Considerações sobre o âmbito de incidência da Lei dos Juizados Especiais Federais


Aos 13 de janeiro de 2002, entrou em vigor a Lei n. 10.259/01, que dispôs sobre a instituição dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais na Justiça Federal.


 Desde sua publicação, aos 13 de julho de 2001, e durante o período de vacatio legis, discutiu-se o âmbito de incidência do parágrafo único do artigo 2º do referido diploma, que ampliou o rol de infrações de menor potencial ofensivo então definido no art. 61 da Lei n. 9.099/95.


Sobre o tema, posicionaram-se os estudiosos no sentido de que o parágrafo único do artigo 2º também deveria ser aplicado à Justiça Estadual, por força do princípio da isonomia.


Inegável a correção desse pensamento, pois não se pode aceitar que uma infração de menor potencial ofensivo perca essa qualidade pela simples mudança de competência para seu processo e julgamento, circunstância externa, de cunho processual, que nada afeta a natureza do delito.


Com a ampliação do conceito de infração de menor potencial ofensivo no ordenamento jurídico brasileiro, esse novo modelo deve ser aplicado à Justiça Federal e Estadual.


Superada a primeira questão (campo de incidência), surge outra: quais infrações devem ser tidas como de menor potencial ofensivo?


O parágrafo único do artigo 2º da Lei n. 10.259/01 assim dispõe: “Consideram-se infrações de menor potencial ofensivo, para os efeitos desta Lei, os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a dois anos, ou multa”. (Grifamos).


Tendo em vista que, por força do art. 1º da Lei de Introdução ao Código Penal, não existe crime punido exclusivamente com multa, torna-se incompatível com a nossa sistemática jurídica exegese no sentido de que são infrações de menor potencial ofensivo os crimes com pena até dois anos ou os punidos com multa. A única interpretação possível é a que define como infrações de menor potencial ofensivo os crimes com pena privativa de liberdade cominada alternativamente com multa.


Por conseguinte, tendo a Lei n. 10.259/01 expressamente definido como crimes de menor potencial ofensivo os punidos com pena privativa de liberdade máxima até dois anos ou multa, ficam excluídos dessa qualidade os que estabelecem em seu preceito secundário somente pena corporal ou esta cumulada com sanção pecuniária (e multa).


Também não nos parece correto ter havido um “equívoco do legislador”, como afirmado por parte da doutrina para justificar o entendimento de que todos os crimes com pena até dois anos (isolada, cumulativa ou alternativamente com multa) seriam de menor potencial ofensivo.


Ora, como o parágrafo único do artigo 2º da Lei dos Juizados Especiais Federais adotou paradigma que encontra amparo no Direito Positivo, a exemplo do que ocorre nos artigos 156, 175, 179, 205, 234, 293, § 4º, 325, 331, 335, 341 e 359, todos do Código Penal, temerária é a afirmação de que existiu erro legislativo, em especial considerando que bastaria ao legislador, caso realmente quisesse ampliar ainda mais o rol de infrações de menor potencial ofensivo, ter omitido a expressão ou multa no texto, como fez no art. 61 da Lei n. 9099/95. Ao contrário, preferiu fazer referência expressa à alternativa sanção pecuniária, valendo, nesse ponto, lembrar o princípio de hermenêutica no sentido de que, nas leis claras, não se admite investigação da vontade (in claris non admittitur voluntatis quaestio).


Entretanto, mesmo que se entendesse ter existido equívoco legislativo, não pode o intérprete, despido de legitimidade popular, repará-lo ao sabor de suas convicções jurídicas, por mais respeitáveis que sejam.


Assim, para nós, após a entrada em vigor da Lei n. 10.259/01, aos 13 de janeiro de 2002, são infrações de menor potencial ofensivo: a) todas as contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a um ano, excetuados os casos de procedimento especial (art. 61 da Lei n. 9.099/95, ainda em vigor) e; b) os crimes, de rito especial ou não, com pena máxima até dois anos, desde que cominada alternativamente com multa (ou multa). 


Com base nesse raciocínio, entendemos que não são de menor potencial ofensivo, dentre outros, crimes de grande incidência prática, como os previstos no art. 10, caput, da Lei n. 9.437/97 e no art. 16 da Lei n. 6.368/76, que possuem sanção máxima de dois anos e multa.


Vale lembrar, também, que o art. 16 da Lei n. 6.368/76 ainda continua em vigor, mesmo após a publicação, aos 14 de janeiro de 2002, da nova Lei de Tóxicos (Lei n. 10.409/02), em razão de veto integral ao seu Capítulo III (artigos 14 a 26), que tratava dos crimes e penas. 


Logo, pensamos que continua obrigatória a lavratura de auto de prisão em flagrante delito - e não de simples termo circunstanciado de ocorrência - nos casos de prisões por porte de entorpecente e de arma de fogo.
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